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DO PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA
Art. 14. A contratação de prestação de serviços será sempre 
precedida da apresentação do Projeto Básico ou Termo de 
Referência, que deverá ser preferencialmente elaborado 
por técnico com qualificação profissional pertinente às 
especificidades do serviço a ser contratado, devendo o 
Projeto ou o Termo ser justificado e aprovado pela autoridade 
competente.
Art. 15. O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá 
conter:
I - a justificativa da necessidade da contratação, dispondo, 
dentre outros, sobre:
a) motivação da contratação;
b) benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação;
c) conexão entre a contratação e o planejamento existente;
d) agrupamento de itens em lotes;
e) critérios ambientais adotados, se houver;
f) natureza do serviço, se continuado ou não;
g) inexigibilidade ou dispensa de licitação, se for o caso; e
h) referências a estudos preliminares, se houver.
II - o objetivo, identificando o que se pretende alcançar com a 
contratação;
III - o objeto da contratação, com os produtos e os resultados 
esperados com a execução do serviço;
IV - a descrição detalhada dos serviços a serem executados, e 
das metodologias de trabalho, nomeadamente a necessidade, 
a localidade, o horário de funcionamento e a disponibilidade 
orçamentária e financeira do órgão ou entidade, nos termos do 
art. 12 da Lei nº 8.666, de 1993, com a definição da rotina de 
execução, evidenciando:
a) freqüência e periodicidade;
b) ordem de execução;
c) procedimentos, metodologias e tecnologias a serem 
empregadas;
d) deveres e disciplina exigidos; e
e) demais especificações que se fizerem necessárias.
V - a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade 
de serviço a ser contratada, acompanhada, no que couber, dos 
critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, 
fotografias e outros meios probatórios que se fizerem 
necessários;
VI - o modelo de ordem-de-serviço, sempre que houver a 
previsão de que as demandas contratadas ocorrerão durante a 
execução contratual, e que deverá conter os seguintes campos:
a) a definição e especificação dos serviços a serem realizados;
b) o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as 
métricas definidas;
c) os resultados ou produtos solicitados e realizados;
d) prévia estimativa da quantidade de horas demandadas 
na realização da atividade designada, com a respectiva 
metodologia utilizada para a sua quantificação, nos casos em 
que a única opção viável for a remuneração de serviços por 
horas trabalhadas;
e) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as 
tarefas significativas e seus respectivos prazos;
f) custos da prestação do serviço, com a respectiva metodologia 
utilizada para a quantificação desse valor;
g) a avaliação da qualidade dos serviços realizados e as 
justificativas do avaliador; e
h) a identificação dos responsáveis pela solicitação, pela 
avaliação da qualidade e pelo ateste dos serviços realizados, 
os quais não podem ter nenhum vínculo com a empresa 
contratada.
VII - a metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos 
serviços executados;
VIII - a necessidade, quando for o caso, devidamente 
justificada, dos locais de execução dos serviços serem 
vistoriados previamente pelos licitantes, devendo tal exigência, 
sempre que possível, ser substituída pela divulgação de 
fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres;
IX - o enquadramento ou não do serviço contratado como 
serviço comum para fins do disposto no art. 4º do Decreto 
2.069, de 20 de fevereiro de 2006;
X - a unidade de medida utilizada para o tipo de serviço a 
ser contratado, incluindo as métricas, metas e formas de 
mensuração adotadas, dispostas, sempre que possível, na 
forma de Acordo de Níveis de Serviços, conforme estabelece o 

inciso XVII deste artigo;
XI - o quantitativo da contratação;
XII - o custo estimado da contratação, o valor máximo global 
e mensal estabelecido em decorrência da identificação dos 
elementos que compõem o preço dos serviços, definido da 
seguinte forma:
a) por meio do preenchimento da planilha de custos e formação 
de preços, observados os custos dos itens referentes ao 
serviço, podendo ser motivadamente dispensada naquelas 
contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável 
ou desnecessário o detalhamento dos custos para aferição da 
exeqüibilidade dos preços praticados; e
b) por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados 
no mercado em contratações similares, ou ainda por meio da 
adoção de valores constantes de indicadores setoriais, tabelas 
de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 
outros equivalentes, se for o caso.
XIII - a quantidade estimada de deslocamentos e a necessidade 
de hospedagem dos empregados, com as respectivas 
estimativas de despesa, nos casos em que a execução de 
serviços eventualmente venha a ocorrer em localidades distintas 
da sede habitual da prestação do serviço;
XIV - a produtividade de referência, quando cabível, ou seja, 
aquela considerada aceitável para a execução do serviço, sendo 
expressa pelo quantitativo físico do serviço na unidade de 
medida adotada, levando-se em consideração, entre outras, as 
seguintes informações:
a) rotinas de execução dos serviços;
b) quantidade e qualificação da mão-de-obra estimada para 
execução dos serviços;
c) relação do material adequado para a execução dos serviços 
com a respectiva especificação, podendo, quando necessário, 
ser indicada a marca, desde que acrescida da expressão “ou 
similar”;
d) relação de máquinas, equipamentos e utensílios a serem 
utilizados; e
e) condições do local onde o serviço será realizado.
XV - condições que possam ajudar na identificação do 
quantitativo de pessoal e insumos necessários à execução 
contratual, tais como:
a) quantitativo de usuários;
b) horário de funcionamento do órgão e horário em que deverão 
ser prestados os serviços;
c) restrições de área, identificando questões de segurança 
institucional, privacidade, segurança, medicina do trabalho, 
dentre outras;
d) disposições normativas internas; e
e) instalações, especificando-se a disposição de mobiliário e 
equipamentos, arquitetura, decoração, dentre outras.
XVI - deveres da contratada e da contratante;
XVII - o Acordo de Níveis de Serviços - ANS, sempre que 
possível, conforme modelo previsto no Anexo I, deverá conter:
a) os procedimentos de fiscalização e de gestão da qualidade 
do serviço, especificando-se os indicadores e instrumentos 
de medição que serão adotados pelo órgão ou entidade 
contratante;
b) os registros, controles e informações que deverão ser 
prestados pela contratada; e
c) as respectivas adequações de pagamento pelo não 
atendimento das metas estabelecidas.
XVIII - critérios técnicos de julgamento das propostas, nas 
licitações do tipo técnica e preço, conforme estabelecido pelo 
artigo 46 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 16. Na definição do serviço a ser contratado, são vedadas 
as especificações que:
I - sejam restritivas, limitando a competitividade do 
certame, exceto quando necessárias e justificadas pelo órgão 
contratante;
II - direcionem ou favoreçam a contratação de um prestador 
específico;
III - não representem a real demanda de desempenho do órgão 
ou entidade, não se admitindo especificações que não agreguem 
valor ao resultado da contratação ou sejam superiores às 
necessidades do órgão; e
IV - estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente 
ou com preços superiores aos de serviços com melhor 
desempenho.
Art. 17. Quando for adotado o Acordo de Níveis de Serviços, 
este deverá ser elaborado com base nas seguintes diretrizes:
I - antes da construção dos indicadores, os serviços e resultados 
esperados já deverão estar claramente definidos e identificados, 
diferenciando-se as atividades consideradas críticas das 
secundárias;
II - os indicadores e metas devem ser construídos de forma 

sistemática, de modo que possam contribuir cumulativamente 
para o resultado global do serviço e não interfiram 
negativamente uns nos  outros;
III - os indicadores devem refletir fatores que estão sob 
controle do prestador do serviço;
IV - previsão de fatores, fora do controle do prestador, que 
possam interferir no atendimento das metas;
V - os indicadores deverão ser objetivamente mensuráveis, de 
preferência facilmente coletáveis, relevantes e adequados à 
natureza e características do serviço e compreensíveis;
VI - evitar indicadores complexos ou sobrepostos;
VII - as metas devem ser realistas e definidas com base em 
uma comparação apropriada;
VIII - os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento 
das metas estabelecidas no ANS, observando-se o seguinte:
a) as adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma 
faixa específica de tolerância, abaixo da qual o fornecedor se 
sujeitará às sanções legais; e
b) na determinação da faixa de tolerância de que trata a 
alínea anterior, considerar-se-á a relevância da atividade, com 
menor ou nenhuma margem de tolerância para as atividades 
consideradas críticas.
IX - o não atendimento das metas, por ínfima ou pequena 
diferença, em indicadores não críticos, poderá ser objeto 
apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não 
comprometer a continuidade da contratação.

DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
Art. 18. Os instrumentos convocatórios de licitação e os atos 
relativos à dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como os 
contratos deles decorrentes, observarão, além das disposições 
contidas na Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/2002, na Lei 
Estadual n° 6.474/2002, na Lei Complementar nº 123/2006, o 
disposto nesta Resolução e serão adaptados às especificidades 
de cada caso.
Art. 19. Os instrumentos convocatórios devem conter o 
disposto no art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
indicando ainda, quando couber:
I - disposição específica que garanta que as atividades de 
solicitação, avaliação e atestação dos serviços não sejam 
realizadas pela mesma empresa contratada para a realização 
dos serviços, mediante a designação de responsáveis, 
devidamente qualificados para as atividades e sem vínculo com 
a empresa, e que deverão ser, preferencialmente, servidores do 
órgão/entidade contratante ou da Administração Pública;
II - cláusula específica para vedar a adjudicação de dois ou 
mais serviços licitados a uma mesma empresa, quando, por 
sua natureza, os serviços licitados exijam a segregação de 
funções, tais como a de executor e fiscalizador, assegurando a 
possibilidade de participação de todos os licitantes em ambos 
os itens, e estabelecendo a ordem de adjudicação entre eles;
III - o modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
conforme Anexo II desta Resolução, o qual constituirá anexo 
obrigatório do ato convocatório e deverá ser preenchido pelos 
proponentes;
IV - a exigência de realização de vistoria pelos licitantes, nos 
casos estritamente necessários, desde que devidamente 
justificada no projeto básico, a ser atestada por meio de 
documento emitido pela Administração;
V - as exigências de apresentação e condições de julgamento 
das propostas;
VI - requisitos de habilitação dos licitantes;
VII - nas licitações tipo “técnica e preço”, os critérios de 
julgamento para comprovação da capacidade técnica dos 
licitantes;
VIII - o prazo de vigência contratual, prevendo, inclusive, a 
possibilidade de prorrogação, quando couber, nos termos do 
art. 57 da Lei n° 8.666/93;
IX - a exigência de apresentação, no momento da contratação, 
dos acordos ou convenções coletivas que regem as categorias 
profissionais vinculadas à execução do serviço, quando for o 
caso;
X - a forma como será contada a periodicidade para a concessão 
da primeira repactuação, nas contratações de serviços 
continuados, conforme definido no art. 30 desta Resolução, 
evidenciando que eventuais repactuações subseqüentes deverão 
observar o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
última repactuação contratual ocorrida;
XI - indicação das sanções cabíveis por eventual 
descumprimento das obrigações contratuais pactuadas;
XII - a necessidade de adequação dos pagamentos ao 
atendimento das metas na execução do serviço, com base no 
Acordo de Níveis de Serviço e nos instrumentos de fiscalização 
e medição da qualidade definidos no Projeto Básico ou Termo 
de Referência;


